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ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL (Med. 
Liminar)  - 132 

Origem: RIO DE JANEIRO Entrada no STF: 27/02/2008 

Relator: MINISTRO AYRES BRITTO Distribuído: 27/02/2008 

Partes: Requerente: GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (CF 103, 

00V)  

Requerido :GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DOS ESTADOS, ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
Dispositivo Legal Questionado 

 
     Art. 019, 0II e 00V e o art. 033, 00I a 00X  e  parágrafo  único, 

todos do Decreto-Lei nº 220, de 18 de julho de 1975. 

/# 

     Decreto-Lei nº 220, de 18 de julho de 1975. 

/# 

     Art. 019 – Conceder-se-á licença: 

          (...) 

          0II - por  motivo  de  doença  em  pessoa  da  família,  com 

vencimento e vantagens integrais nos primeiros 12 (doze) meses; e, com 

dois terços, por outros 12 (doze) meses, no máximo; 

          (...) 

          00V - sem vencimento, para acompanhar o cônjuge eleito  para 

o Congresso Nacional  ou  mandado  servir  em  outras  localidades  se 

militar, servidor público  ou  com  vínculo  empregatício  em  empresa 

estadual ou particular; 

/# 

     Art. 033 – O Poder  Executivo  disciplinará  a  previdência  e  a 

assistência ao funcionário e à sua família, compreendendo: 

          00I - salário-família; 

          0II - auxílio-doença; 

          III - assistência   médica,   farmacêutica,    dentária    e 

hospitalar; 

          0IV - financiamento imobiliário; 

          00V - auxílio-moradia; 

          0VI - auxílio para a educação dos dependentes; 

          VII - tratamento   por   acidente   em    serviço,    doença 

profissional ou internação compulsória para tratamento psiquiátrico; 

          VIII - auxílio-funeral, com base no vencimento,  remuneração 

ou provento; 

          0IX - pensão em caso de morte por  acidente  em  serviço  ou 

doença profissional; 

          00X - plano de seguro  compulsório  para  complementação  de 

proventos e pensões. 

     Parágrafo único – A  família  do  funcionário  constitui-se  dos 

dependentes que, necessária e comprovadamente, vivam a suas expensas. 

/# 

 

Resultado da Liminar 

 
Prejudicada 

Decisão Plenária da Liminar 
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Resultado Final 

 
Procedente 

Decisão Final 

 
     Após o voto do Senhor   Ministro   Ayres  Britto  (Relator),  que 

julgava  prejudicada,  em  parte,  a  Argüição  de  Descumprimento  de 

Preceito Fundamental 132, recebendo o pedido residual como Ação Direta 

de Inconstitucionalidade, e julgava procedente as ações  diretas  (ADI 

4277), foi o julgamento suspenso.  Impedido  o  Senhor  Ministro  Dias 

Toffoli. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra  Ellen  Gracie. 

Falaram, pelo requerente (ADI 4.277), o Dr.  Roberto  Monteiro  Gurgel 

Santos, Procurador-Geral da República; pelo requerente (ADPF  132),  o 

Professor Luís Roberto  Barroso;  pela  Advocacia-Geral  da  União,  o 

Ministro Luís  Inácio  Lucena  Adams;  pelos  amici  curiae,  Conectas 

Direitos Humanos; Instituto Brasileiro de Direito de Família - IBDFAM; 

Grupo Arco-Iris de Conscientização Homossexual; Associação  Brasileira 

de Gays Lésbicas Bissexuais Travestis e Transexuais - ABGLT; Grupo  de 

Estudos em Direito  Internacional  da Universidade  Federal  de  Minas 

Gerais - GEDI-UFMG; Centro de Referência de Gays  Lésbicas  Bissexuais 

Travestis Transexuais e  Transgêneros  do  Estado  de  Minas  Gerais - 

Centro de Referência GLBTTT; Centro  de  Luta  pela  Livre  Orientação 

Sexual-CELLOS  e  Associação  de  Travestis e  Transexuais  de   Minas 

Gerais-ASSTRAV; ANIS  -  Instituto  de  Bioética  Direitos  Humanos  e 

Gênero; Associação de Incentivo à Educação e Saúde do  Estado  de  São 

Paulo; Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB e a Associação 

Eduardo Banks, respectivamente, o  Professor  Oscar  Vilhena;  a  Dra. 

Maria Berenice Dias; o Dr. Thiago Bottino do  Amaral;  o  Dr.  Roberto 

Augusto Lopes Gonçale; o Dr. Diego Valadares Vasconcelos Neto;  o  Dr. 

Eduardo Mendonça; o Dr. Hugo José Sarubbi Cysneiros de  Oliveira  e  o 

Dr.  Ralph  Anzolin Lichote.  Presidência  do  Senhor  Ministro  Cezar 

Peluso. 

     - Plenário, 04.05.2011. 

/# 

     Prosseguindo no julgamento, o Tribunal conheceu  da  Argüição  de 

Descumprimento  de  Preceito  Fundamental  132  como  ação  direta  de 

inconstitucionalidade, por votação  unânime.  Prejudicado  o  primeiro 

pedido  originariamente  formulado  na  ADPF,  por  votação   unânime. 

Rejeitadas todas as preliminares, por votação unânime. Em  seguida,  o 

Tribunal, ainda por votação unânime, julgou procedente as  ações,  com 

eficácia erga omnes e efeito vinculante, autorizados  os  Ministros  a 

decidirem monocraticamente sobre a mesma questão, independentemente da 

publicação do acórdão. Votou  o  Presidente,  Ministro  Cezar  Peluso. 

Impedido o Senhor Ministro Dias Toffoli. 

     - Plenário, 05.05.2011. 

     - Acórdão, DJ 14.10.2011. 

/# 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 4277 

Origem: DISTRITO FEDERAL Entrada no STF: 22/07/2009 

Relator: MINISTRO AYRES BRITTO Distribuído: 20090803 

Partes: Requerente: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA (CF 103, 0VI)  

Requerido :PRESIDENTE DA REPÚBLICA CONGRESSO NACIONAL 

 
Dispositivo Legal Questionado 

 
     Obrigatório o reconhecimento, no Brasil, da união  entre  pessoas 

do  mesmo  sexo,  como  entidade  familiar,  desde  que  atendidos  os 

requisitos exigidos para a constituição da união estável entre homem e 

mulher; que os mesmos direitos e deveres dos companheiros  nas  uniões 

estáveis estendem-se aos companheiros  nas  uniões  entre  pessoas  do 

mesmo sexo. 

/# 

 

Fundamentação Constitucional 

 
- Art. 001º, III 

- Art. 003º, 0IV 

- Art. 005º, "caput", 0VI 

- Art. 019, 00I 

/# 

 

Resultado da Liminar 

 
Prejudicada 

Decisão Plenária da Liminar 
 

Resultado Final 

 
Procedente 

Decisão Final 

 
     Após o voto  do  Senhor   Ministro Ayres  Britto  (Relator),  que 

julgava  prejudicada,  em  parte, a  Argüição   de  Descumprimento  de 

Preceito Fundamental 132, recebendo o pedido residual como Ação Direta 

de Inconstitucionalidade, e julgava procedente as ações  diretas  (ADI 

4277), foi o julgamento suspenso.  Impedido  o  Senhor  Ministro  Dias 

Toffoli. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra  Ellen  Gracie. 

Falaram, pelo requerente (ADI 4.277), o Dr.  Roberto  Monteiro  Gurgel 

Santos, Procurador-Geral da República; pelo requerente (ADPF  132),  o 

Professor Luís Roberto  Barroso;  pela  Advocacia-Geral  da  União,  o 

Ministro Luís  Inácio  Lucena  Adams;  pelos  amici  curiae,  Conectas 

Direitos Humanos; Instituto Brasileiro de Direito de Família - IBDFAM; 

Grupo Arco-Iris de Conscientização Homossexual; Associação  Brasileira 

de Gays Lésbicas Bissexuais Travestis e Transexuais - ABGLT; Grupo  de 

Estudos em Direito Internacional  da  Universidade  Federal  de  Minas 

Gerais - GEDI-UFMG; Centro de Referência de Gays  Lésbicas  Bissexuais 

Travestis Transexuais e  Transgêneros  do  Estado  de  Minas  Gerais - 

Centro de Referência GLBTTT; Centro  de  Luta  pela  Livre  Orientação 

Sexual-CELLOS  e  Associação  de  Travestis  e  Transexuais  de  Minas 

Gerais-ASSTRAV; ANIS  -  Instituto  de  Bioética  Direitos  Humanos  e 

Gênero; Associação de Incentivo à Educação e Saúde do  Estado  de  São 

Paulo; Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB e a Associação 

Eduardo Banks, respectivamente, o  Professor  Oscar  Vilhena;  a  Dra. 

Maria Berenice Dias; o Dr. Thiago Bottino do  Amaral;  o  Dr.  Roberto 

Augusto Lopes Gonçale; o Dr. Diego Valadares Vasconcelos Neto;  o  Dr. 

Eduardo Mendonça; o Dr. Hugo José Sarubbi Cysneiros de  Oliveira  e  o 

Dr. Ralph  Anzolin  Lichote.  Presidência  do  Senhor  Ministro  Cezar 

Peluso. 
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     - Plenário, 04.05.2011. 

/# 

     Prosseguindo no julgamento, o Tribunal conheceu  da  Argüição  de 

Descumprimento  de  Preceito  Fundamental  132  como  ação  direta  de 

inconstitucionalidade, por votação  unânime.  Prejudicado  o  primeiro 

pedido  originariamente  formulado  na  ADPF,  por  votação   unânime. 

Rejeitadas todas as preliminares, por votação unânime. Em  seguida,  o 

Tribunal, ainda por votação unânime, julgou procedente as  ações,  com 

eficácia erga omnes e efeito vinculante, autorizados  os  Ministros  a 

decidirem monocraticamente sobre a mesma questão, independentemente da 

publicação do acórdão. Votou  o  Presidente,  Ministro  Cezar  Peluso. 

Impedido o Senhor Ministro Dias Toffoli. 

     - Plenário, 05.05.2011. 

     - Acórdão, DJ 14.10.2011. 

/# 
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RESOLUÇÃO Nº 175, DE 14 DE MAIO DE 2013 

 

 
Dispõe sobre a habilitação, celebração de 

casamento civil, ou de conversão de união 

estável em casamento, entre pessoas de mesmo 

sexo. 

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições constitucionais e regimentais, 

 

CONSIDERANDO a decisão do plenário do Conselho Nacional de Justiça, 

tomada no julgamento do Ato Normativo no 0002626-65.2013.2.00.0000, na 169ª Sessão 

Ordinária, realizada em 14 de maio de 2013; 

 

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, nos acórdãos prolatados em 

julgamento da ADPF 132/RJ e da ADI 4277/DF, reconheceu a inconstitucionalidade de 

distinção de tratamento legal às uniões estáveis constituídas por pessoas de mesmo sexo; 

 

CONSIDERANDO que as referidas decisões foram proferidas com eficácia 

vinculante à administração pública e aos demais órgãos do Poder Judiciário; 

 

CONSIDERANDO que o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento do RESP 

1.183.378/RS, decidiu inexistir óbices legais à celebração de casamento entre pessoas de 

mesmo sexo; 

 

CONSIDERANDO a competência do Conselho Nacional de Justiça, prevista no 

art. 103-B, da Constituição Federal de 1988; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º É vedada às autoridades competentes a recusa de habilitação, celebração de 

casamento civil ou de conversão de união estável em casamento entre pessoas de mesmo 

sexo. 

 

Art. 2º A recusa prevista no artigo 1º implicará a imediata comunicação ao 

respectivo juiz corregedor para as providências cabíveis. 

 

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro Joaquim Barbosa 


